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ANEXO I

TERMD DE REFERENCIA
DE|ETDz AQuISIçAD DE VEICULO ou (ZERO QUILÓMETRDJ TIPO PIcI<¬UP,1=ARA FICARA DISPDSICAD DAS
ATIVIDADES DIARIAS DA SECRETARIA DE EDUCACAO EASICA, DESTE MuNIcíP1o, DE ACDRDD coM AS
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NESTE TERMD.
FORNECIMENTO: imediato.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada à Av.
Manoel de Castro, aii 726, Centro, Morada Nova, Ceará.

IUSTIFICATIVA

Em cumprimento ao Artigo dg, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei BBB3/94, ao disposto no Artigo
BH, incisos I, il e Ill da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a compra
de veiculo oriundo deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a Seleção de proposta mais
vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a
contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade dos veículos.

OBIETWO

Realizar o processo de renovação e readequação da frota de veículos do Município, na area da Educação,
visto proporcionar um melhor atendimento aos deslocamentos dos funcionários para as diversas atividades
diárias de responsabilidade da Secretaria de Educação Básica, bem como, conforto e segurança para os
usuarios e otimização de sua utilização, em cumprimento a 'Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações, e que
este Termo fora elaborado, para que o procedimento legal seja efetuado a Seleção de proposta mais vantajosa
para a administração pública municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação

'em empresa para a aquisição do presente termo.

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
veiculos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos
recursos orçamentários para flm de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega,
forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto.
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HEIIICOIDAL, SUSPENSÃO TIPO MULTIBRAÇO E TRASEIRA COM BARRA
ESTAEILÍZADORA INDEPENDENTE E MOLAS HEIIICOIDAL, DISTRIBUIÇÃO ELETRONICA
DE FRENAGEM COM DOIS FREIOS A DISCO, COM DOIS DISCOS VENTILADOS COM
ALTURA APROXIMADA DE 1.735II/IM, LARGURA DE 1.S‹=I¿l~MM, COMPRIMENTO DE

, I 4.915MlVI, ENTRE EIXO5 2.S9OMM, COM ANO DE PQBRICAÇÃO 2019 MODELO EDZO.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Município de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

PRAZO. CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei NE. 8.665/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os veículos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acorde com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiãrio do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou
ainda remetida via e~mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro municipal.

O contratado deverá entregar os veiculos solicitados na Ordem de Cornpra, oportunidade em que receberá D
atesto declarando o fornecimento. Os veículos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de

ompra;
b] Os veiculos deverão ser entregues no máximo em gm§,nos locais a serem definidos
pela SECRETARIA REQUISITANTE, a partir da emissão da solicitação.

O aceite dos veiculos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
veículos entregues.

Os veículos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as
especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e observações constantes de
sua proposta, bem ainda as norrnas técnicas vigentes.
Para os veículos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s] unidadefsj
gestora[s] do Municipio de Morada Nova/CE.

As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s] unidade[s]
gestora [s].

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser de imediato
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ou no prazo máximo de 24 fvinte e quatro] horas adequados as supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
Os veiculos licitados,/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta
de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejarn imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos veiculos entregues.
O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada
com os veículos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
lão produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto Ira legislação
vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato. Q

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base na variação do
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Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [ICP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata
temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trinta] dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAI5

A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redlbitórlos, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabllidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providencias cabíveis.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
"ontrato. conforme o disposto no § 19, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Das oamcações DA CDNTRATANTE

Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais, consoante
estabelece a Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da COl\l'i`iiA'i`ADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar a CONTRATADA. de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização dos servi ços podendo ser varu'-ivel em cada local e passível de alteração,
conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
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Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

indicar os locais onde serão entregues os veiculos.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar os veículos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Termo e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
"ransporte e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
..- especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de
24 (vinte e quatro] horas.
Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.

Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmenj, .
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« 1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1 (um)
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A primeira revisão do veiculo será realizada de acordo com a quantidade de quilõmetro mínimas [sugerido]
especificados em catálogo do mesmo e será por conta da CONTRATADA.

nas mrnáçöss s sanções aomiuisrnarivas
Adota-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamentioie
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acõrdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

um gvgnrng, _ H _ __ snnçozs QUE ssRÃo_aPi.icAoasz
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
¡¡E¡taÇñE,5 ínpentivadas ,Ju nm ano. Acórdão TCU/PL nfl 3074/2011.

Ill-|-I-n I'-"

l II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

2. impedimento de licitar pelo periodo tie. no minimo. 4 [quatro]
meses.

..'rI-I-| rrn H P-P* "-

ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3* ¡n.¡pEd¡mEntÚ dE1¡,¡¡1¡a¡. pejü perfüdü del ng ¡-¡¡{¡¬¿¡¡-ng! 5 (seis)
pública ou não rnantlver a proposta na fase de aceitação. mesgí

IV» Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
sülícitada na Edím na fase da aceítação da prupüstaf 4. impedimento de licitar pelo periodo de, no minlmo,õ [seis]
habilitação ou na contratação. meses'

V- .ftpresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, 5. ¡mpEd¡mEntü de lmtal. WB pepjüdü del no mímmgr 1 (um)
ocasionando a frustação tio certame em qualquer sentido. ana

I I ii-Fit I'

.¬ ¡ I-I i $_.I. _ I I

i s. impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5 [clncoi
VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação oui äflüä- I
Cgntrgg-,Çgü_ s. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou Federal para

apurações de sanções de ordem penal.
I'__¡_ í _í-I _

Vil- Não manter as condições habllltatffirias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços. É

 flLH _ _ l Í í-'| H

B. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, Ez [seis]
meses.

11. lmpetllmento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1 [um]
VIll¬ Não retirar a nota de íiflü-

empenho/não assinatura da Ata. . 12. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho.
13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 'T/0 imeio por cento] por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido.
liinltada a Zu [vinte] dias. Após o vigésimo dia poderá ser

. considerada inexecução total ou parcial do objeto.
16. Advertência;

x_ Nãü Efetuar H “Um do Úblmür quandü nütmcadüi durante a äüliiipedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1 [um]

mntmtaÇãü` lã. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor do
. contrato/notalde eínpephí _ __ __ H _

_¡ 5-1-í _ .

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.
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XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

l Is. Advertência I
ls. Multa de, no minimo, 0,5% (melo por cento] por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituido,
liiiiitada a Eli [vinte] dias. Apds o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a Instalação ou montagem do
[s] equipamento [s) quando previsto no edital e termo de
referência.

1 21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minlnio, 6 [seis]
meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento] por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. _

É XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital 

XIV- Comportar-se do modo lnidõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e ã
sociedade. _ _ __ _ _

 1durante a licitação ou contratação. lote. _

21. Multa de. no ininlmo. 1u'l~ii [dez por cento] do valor do A
coiitrato/nota de empenho/valor total estimado para o Itein ou

24. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2 [dois]
anos
25. Multa de, no mininio, 10% [dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.
1?. lmpediniento de licitar por 5 [cinco] anos.
ze. Multa de, no minimo,1il%[dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho.
za. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou Estadual.

I I I I I I FI FPfi%H¬ 

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos tecnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual

27. impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo de. no
mínimo, 1 [um] ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital tia presente licitação, em que não se
comine outra penalitlatie.

I I_l I-I l_|-I I-I-I-Iii Il_lí__|'I|'

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo
de validade de proposta.

28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no minimo, 2
[dois] anos.

Plíí-I_IIP -l 1¿lzl.í-IIL

29. impedimento de l.lcltar com o municipio de Morada Nova por,
no minimo. 1(uni) ano.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei Bõõõ/93 e Lei
1D.52D/ZDDE.

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
1D.52D/EDDE.

sz. Impedlmeiito de licitar com a PMMN por, no minimo, E (dois)
anos.
ss. Multa de, no niinlmo, 20% [vinte por cento] sobre o valor do
contrato/nota de einpenbo ou valor da parcela.
34. Impedimento de licitar com a PMMN por, no minimo, 1[uiTi]
ano.
35. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] sobre o valor
çorrespondente a parte não executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e de pregoeiro. bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão
de denúncias sob a acusação de direcionamento de certame,

' sem a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infiindadas. em processo administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública Federal,
Estadual. Municipal. pelo periodo de 5 [cinco] ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de qiialsquer
tributos. 35. Declaração de inldonelrlade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com
a Administra çao ein virtude de atos lllcltos praticados. 36. Declaração de inldoiieidade

J
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XXIV' F'-"girar mi rrmidiir' mediante aluiitü' Eümhifiaçãü U" 41. Mtilta de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
iÍll-l5li~`llfl'3l" ÚUWÚ i31'ilÍi'3'Íil'3ilÍii- Ú Úãfáifir i-`ÚmI3¿"-WÍVÚ da anterior ao da instauração do processo administrativo.
Di"UflfldÍTTiiifliD llflfãfifiilfl llilblifü- 42. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

J

XXV- impedir, perturbar ou fraudar Ei realização de qualquer 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
ato de procedimento licitatõrio público. anterior ao da instauração do processo administrativo.

44. Publicação extraordinária da def.¿isão_c_opd¿e11atória.
XXVI- Criar, de niodo fraudulento ou irregular, pessoa juridica l 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
para pm-tjcjpgr dg jjcjtgçgf, Dúbjíca Du ,¡,¡1,,¬j¡,,~¿,¬ ,_¡,¡-,m¡~;,t,¡, anterior ao dainstauraçãu do processo administrativo.
¿z,,,¡jm¡,1¡5tr,¬,¡¡z,,¡,¡ 44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.
XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econõrnico~ 45. Mtilta de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
financeiro dos contratos celebrados anterior ao da instauração do processo administrativo.

|

l  fl¬H¬¿fl.€í 

Hum H Hi-iflliflífiiffltãü Püliilíffl 45. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

Serão considerados injustiiicados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a criterio da F-'MMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da empresa. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.

Na hipótese da multa atingir o percentual de 1 0% (der: por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN, podera
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a empresa vencedora também se sujeitará
as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada
a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 79 da Lei ng 10.250/2002.

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da empresa penaliaada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.

O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terã o direi-to de exercer a
flefesa prévia no praao de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação. podendo ocorrer a juntada de
xocumentos. conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.

Transcorrido o praao de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
aiiãllses devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas.
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DDS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal nã 8.666/93
e suas alterações. É

Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas a classificação e desclassificação de propostas de preços
escritas e lances e ã habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido a autoridade superior
competente do orgão de origem desta licitação, que deverá ser registrada em Ata pelo titular ou
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representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões, podendo
o interessado juntar memoriais no prazo de 03 [três] dias, contados a partir do li! (primeiro) dia útil seguinte
ao da interposição, no endereço constante da Prefeitura de Morada Nova, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

Na contagem dos prazos estabelecidos iieste edital. excluir-se-ã o dia do inicio e incluir-se-ã o do vencimento,
e considerar~se-ão os dias consecutivos, exceto quando for ou estiver explicitamente disposto em contrário.
Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente normal na Prefeitura de Morada Nova.

na FRAUDE s DA coiuiueção

As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar. por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ótica durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes
práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
li) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
CÚIIIITEIÊU.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções oii fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multiiateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de

_' rãtica prevista neste su bitem;
[2] atos cuja intençao seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa i`fsica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, coniuiadas, coercitivas
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

Considerando os propósitos dos itens acima, a licitaiite vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral. niediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do coritrato
e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e a execução do contrato.

A contrataiite, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas
corruptas, fraucluientas. conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato

PREEFÉITURA MUNICIPAL DE MDRADA NEIVA
AV. MANUEL CASTRO, N”. TEE - EENTRÚ - MDRADA NOVA - CEARA- CEF' E254U.lÃIlJCI _

oN|=.i or raz s4cioóo1~óó - ooF cesso i?1¬4 E-MAIL' licitacaornn{õ,ioutlooi<.com br. Fone; (as) s4zz.1zs1



"_"
-.- .if Töfi ÚE Êflp

r'-H -fik,.rjt dê

- ».-.'.- i..-"" "

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NCIVA ,ETH Fama.-,-"§"

'fl

If.51,
1,5.-

'P-.i'~

financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas,
criminais e cíveis.

DAS RESCISÕE5 CONTRATDAI5

A inexecuçãu total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a B1 da Lei nã 8.665/93, de 21/05/93;

A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante. nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.555/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta] dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1ã do art. 79 da Lei 8.655/93; c]
Judicial, nos termos da legislação vigente.

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
coiitraditório e ampla defesa.

Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não~cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

__e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração; fj O
`esatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua

execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67
da Lei nã 8.655, de 21 de junho de 1993;
Ii] A decretação da falência oii instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lc) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conlieciinento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modiñcações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 55 da Lei nã 8.565, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
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previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimentq.,¡_§las
obrigações assumidas até que seja nornializada a situação; "'¬
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cablveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

nos oocuivisuros os uásuiração
Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis. afirmando a inexistência de fatos impeditivos para sua
habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 'fã da Constituição Federal.

A) Haeitmiçáo junioica
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz. acompanhado da[s) cópiafs) do[s) CPF e
RG do(s) sóciofs) da empresa
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades

'iipresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dafs) cópiafs) do(s)
CPF e RO do(s) sóciofs) da empresa..
a.3) INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
asi) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão conipeteiite,
quando a atividade assim o exigirá
as) sssisrxo Na nxoânizãção nas CDUPERATIVAS eeasiisiaas, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 1.5 ao 21 da lei 5.754/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e conselheiros),
consoante art. f~l~7 da lei 5.76-fl-/71;
Iii) Ata de fundação da cooperativa;
W) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; Q
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_ . .. r lV) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; miãimw
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com s Ata da assembleia que os aprovou:
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

B] QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2018),
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o
balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e eiicerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na junta Comercial - constando aiiida, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso
I, da Lei 8.556/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de informação Socioeconómicas e
Fiscais [DEFlS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de eiitrega em conformidade com o programa gerador
de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanliado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura
e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -› constando
ainda, no balaiiço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado
no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b.-4) No caso de empresa recéni¬construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devídamente registrado na junta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO IUDICIAL. expedida pelo distribuidor da

__sede da pessoa jurídica.

C) REGULARIDADE FISCAL

cfl) CARTAO NACIONAL DE PESSOA JURIDICA - CNPJ;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou
filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade,
devendo os niesinos apresentarem .

I] CERTIDÃO CONIUNTA NEGATIVA DE DEEITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA
UNIÃO.
ii) CERTIDÃO QUANTO A Divina ATIVA ou Esraoo, ou EQUIVALENTE, REFERENTE Ao lcMs, Exrzuina
PELA SECRETARIA DA FAZENDA DOESTADO;
III] CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS, CIC EQUIVALENE, EXPEDIDA PELO SETOR
coivirarsnrs oo Mumcirio Da seus oo oolvuciuo oo Liciraurs.
c.4) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço [FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter
igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

mà, '
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c.5] Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉHl'I`DS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nã 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntal5tFBPGFN1.El212014.htrn.
c.6) CER'I`lDÃCI NEGATIVA DE DÊEITOS TRABALHISTAS (CNDT], da jurisdição da sede ou filial do licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.7) Alvará emitido pelo orgão competente (ALVARÁ DE Fl.JNClOl\lAMEN'I`D].
c.8] Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentari ressalvando-se
aquele que o próprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é valido para
todos os estabelecimentos ~ sede e Hliais da licitante.
c.9] Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.1D] As certidões de comprovação de regularidade, eaigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 
 .
pj QUALn=icAçÃo TÉcN|cA
d.1) Apresentar pelo menos D1 (um) atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou Privado,
ein papel timbrado da empresa e /ou Órgão público, comprovando aptidão pelo concorrente para
desempenho de atividade compativel com o objeto da licitação, com endereço, data de emissão acompanhado
do respectivo Contrato.

E) oeimus oocurvlentos Nacsssánlos PARA HABILITAÇÃU
e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas] e algum documento
de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.

e.1.l] A comprovação do documento tera que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão
ceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de pessoa fisica,

mesmos estas sendo socio[s) e ou Proprietário da enjpresa.
Is I

l ' I

Edilso Sa Oliveira
Secretãio l E .= o Básica
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ANEXD II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NA.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE Sl A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE E DO OUTRO
LADO A EMPRESA QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de _, pessoa
juridica de direito público interno, com sede a , Centro, Morada Nova, Ceará,
inscrita no CNP]/MF sob o ng ,neste ato representado pelo [a] Presidente, Sr.[a)

, portador(a) do CPF ng. , doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa , com sede à inscrita no CNPJ sob o nfl.

. representada por, , portador[a) CFF nfl. _ , ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL
NP. em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nã. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n8 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os
contratantes as suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

ct.ÁusuLA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no FREGAO PRESENCIAL NE pelas disposições da Lei
Federal ni* 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos ni* 3.693, de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto n8
5.450, de S1/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei nã 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -›
Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng
6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de
Agosto de 2014-, Lei Complementar nã 155/2016, de 27 de Outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07
de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Lei Municipal NP 1.573
de 19/10/2011 e dernais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1 - Aquisição os J , _ ________, os aasronsAsn.1oAoa oa sacaarliaia ou
oeste Municipio, os Aconoo com As sseaclrlmçõss E Quanrioaoes

constantes no TERMO os Aasasáncm.
cLAusutA francanul - oo Pasço
3.1 - A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de R$ í_____ [, ___), distribuídos da seguinte forma. [INSERIR
PLANILHA DE PREÇOS).
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cLAUsuI.A QUARTA - oa DURAÇÃO oo coNTRATo
4.1- O presente contrato terá urn prazo de vigência até [ ) dias, apos a assinatura
do contrato, podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

cI.AUsuI.A QUINTA - DA sonre na Recunsos
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dota ão or amentaria nã.: _ - ' elemento de despesas:

Ç 1.__ - _ , ,, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
da FMMN, consignados no Orçamento de 20_.

cLÃUsuI.A saxrzi - oo IIsAIusTAMaNro os Pnsço
6.1- Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipotese de ocorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis durante a gestão contratual,
bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a contratada se manifestar e, comprovadamente,
demonstrar o desequilíbrio economico - financeiro do contrato, cabendo ao contratante,
justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a TILF- Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro Indice em
vigor, caso essa seja extinta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrencias relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 ¬ A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.4- A CONTRATADA tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acroscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lã, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO. CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei Nã. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
rescisões. Q/
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8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os veiculos licitados/contratados serão entregue@f:ra¬ed~I"ãEte
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os veiculos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os veiculos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b) Os veiculos deverão ser entregues em no máximo _í ( ] dias, nos locais a serem definidos
pela SECRETARIA REQUISITANTE, a partir da emissão da solicitação.
8.2.3. O aceite dos veiculos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos veiculos entregues.
8.2.4. Os veiculos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os veículos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s]
unidade[s] gestora[s] do Municipio de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s] unidade(s] gestora[s).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo maximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados as supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os veiculos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, Inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriiicarem vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de ate 30 ftrintaj dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos veiculos entregues.
8.5.1. O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os veiculos efetivamente entregues.
8.6. I-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendeäe ato que a
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Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apõs a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"prõ-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta] dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues os veículos.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.1 D. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados. para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. lšlxigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA ¬› DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1-Entregar os veiculos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, ein compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3~ Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] lioras.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
10.8 ~ Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
10.11 - A primeira revisão do veículo será realizada de acordo com a quantidade de quilõmetro mínimas
[sugerido] especificados em catálogo do mesmo e será por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇDES ADMINISTRATIVAS

11.1- Adote-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo
o direito de exercício prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de
licitar e contratar com a União, Estados. Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação
constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com
respectivos prazos de duração:

1-5: I-í l wí.r , í___ _ eveirrosz _ _ sANções_q_nz senão arucanasz _
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«bg DE IÍ¡;~_¡_¿,__

___ _ ___'I __

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer manifestação

'l

Ifl-Il _ |_I_ __ _-I-I ___-_

2. linpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4 [quatro]
meses.

¡.I.l ___ I-

na sessão pública, gerando tumulto e atrasos no certame.
¬ _ _ _ ___

ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessã
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

H

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, o [seis]
meses.

l lzufl.. _ HI-I-i -I-I _-1

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação 4. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, E [seis]

meses.
I- _ l_.-'I I.l'l

da proposta, habilitação ou na contratação.

` ` ÉV- Apresentar proposta comercial em desacordo com
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualque
sentido. ___

I"
5. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1 [um]
ano.

-'I-I-H __ _ __ i I|'_-I

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação o
contratação.

'Li
1o. impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5 [cinco
anos.
11. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou Federal p
apu_r¿a_çoes de sanções de ordem pengi. ___

ui.

| _

ll
EFE

\ l _ 'III-I-I-\ I._-I

A Vil- Não manter as condiçoes habiiitatõrias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

___|I)__I'E!ÇDS- _ _ __ _

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6 [seis]
ITIEEES.

-I-I-I'I'I'I'I'I _-I ___ I-_

Vill- Não retirar a nota de
empenh o/não assinatura da Ata.

13. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1 [uni]
Eiflü.

14. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
c ntrato/nota de en_1_p_enlio. _ _ _ _

do

-_ _ Iii- I-l I IZI

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

Lill-

D

15. Advertência
15. Multa de, no mininio, 0,5 iii. [meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor cio material não fornecido,
limitada a 20 [vinte] dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
considerada in_ex_ecução total ou_p_a_rcial do objetq¿ __ _
19. Advertência:
20. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1 [u
Elflü.

21.. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
contrato/ nota de empenho.

ml
do

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

zo. Advertência
21. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento] por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituido,
limitada a 20 [vinte] dias. Apos o vigésimo dia podera ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

_ I -'__ I- _
J Í .__ -_l I I-:-I I

Xll- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [s] equipamento [s] quando previsto no
edital e termo de referência.

24. Advertência
25. impedimento de licitar pelo período de, no minimo, õ [seis
meses.
25. Mtilta de, no minimo, 0,5% [meio por cento] por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

l

_-I._F|'

J Xiil- Deixar de entregar ddcu-mentação origin-al exigida
“E519 Edíiêl
¶ durante a lici_tação ou contra_t__ação.

XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitaçao ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, a Administraçao e ã
sociedade.

do
u

21. Muita de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item o
lote

15. impedimento de licitar pelo periodo de, no niininio, 2 [dois]
EIHÚE.

z?. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor do
contrato/ nota de empenho.

I-I-__ I I-I.I-I-I ll- _

Pxeeeeiruna iviuuicirat oe ivionaoa Nova Q
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 _l_I|

 _

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

so. Impedimento de licitar por 5 [cinco] anos. __ _ _____¡..¿ç-
31. l'-'iulta de, no minimo, 10% (dez por cento] do valo',f'l:lii:I'¿l'lll
contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou Estadual.

__ iffi-I HI _L_IIId¡I_.JIliI¡Í

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados. quando
esgotados os sanclonanienros proprios, regulares e
inerentes aos monitoramentos tecnico-operacional e
administrativo do gerenciamento contratual

XVII- Deixar de executar qualquer obi¬i_gação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que não se comine outra penalidade.__

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

27. impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo de. no
inininio, 1 [um] ano.

I __ 1 H i I.._-I-1 _

28. impedimento de licitar com a PMMN por. no inininio, 2
[dois] anos.

I.l.__ __ Inj-

29. lmpediniento de Licitar com o municipio de Morada Nova por,
no rninlino, 1[um] ano.

XIX- lnexecução total, previsto na I.ei node/93 e Lei
10.520/2002.

_ I Il'__I _ '-

s4. Impedimento de licitar com a PMMN por, no minimo, 2 [dois]
anos.
35. Multa de. no rninlmo. 20% [vinte por cento] sobre o valor do
contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8866/93
e Lel10.520/2002.

xiii- Denegrir ou caluniar equipes técnica e de pi'vs0EÍI`v.--
bem como pessoas que integram os processos da PMMN.
em razão de denúncias sob a acusação de
direcionamento de certame, sem a apresentação de
provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

I”XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisque
tributos.

\.l_ I I-| I-I'_ |-_'I-I j-
I

35. Impedimento de licitar com a PMMN por, no mínimo. 1 [uni]
HDD.

3?. Muita de. no minimo, 10% [dez por cento] sobre o valor
Lorrespondenre a parte não execfirla. _

34. impedimento de licitar com a Administração Pública Federal.
Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 [cinco] ano.

. __. _._¬ _ ..l

35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar nao possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados. _ ___ _

__¡____=¡ _' _ _ _ _ I-In'

_ I

36. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, o carater competitivo de
procedimento licitatdrio público.

45. iviulta de ate 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.
45. Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

j I ___-Fl _-__\-I ___! |'I|_

XXV- Impedir. perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento iicitatorio público.

-13'. Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.
{i_a_¿_lf_q_b_lica ção extraordinária da decisão qqifinatdria.

HI-|____|-.

Xavi- Criar. de modo fraudulento ou irregular. pessoa
juridica para participar de licitação pública eu celebrar
contrato administrativo; __

45. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.
ee. Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

XXVII- lvianipuiar ou fraudar o equilibrio economico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração publica

47. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.

_`"""" 'if'

as. Publicação extraordinária da decisão condenatõria.

11.2- Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a legalidade
da conduta da empresa. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado
e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
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11.3- Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (des por cento) sobre o valor do contrato. a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a empresa vencedora
também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrõncia de falha maior
poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
11.4- As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente as demais sanções previstas neste Edital.
11.5- O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e tera o direito de
exercer a defesa prévia no praso de 05(cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
1.1.5.1- Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praso máximo de 10 (des) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

L'ci.Ãusui.A osciivm ssounoa - na saauos s na connuvçao
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e faser observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
cj "prática conluiada”: esquematisar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva“: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, coniuiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
12.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a

FREEFEITURA N|UNlGlFAL DE NIDRADA NUVA Q/
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_ _ _ _ _ _ fivtir .arcontratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em pá“rte

ou integralmente, por organismo financeiro niiiltilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução
do contrato.
1 2.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
ein lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por orgaiilsmo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

13.1.. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nfl 8.666/93, de 21/O6/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Deteriniiiada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta] dias,
observado o disposto no art. 109, "l", letra "e", da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 12 do art. 79 da Lei 8.666/93; c]
judicial, nos termos da legislação vigente.
13.1..2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.13. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
13.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustiflcado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
ff) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nii 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falõncia ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lc] Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite perniitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa; Q
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mj A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120¿,jrç¡ie¡äi§%g
e vinte) dias, salvo ein caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizein o mesmo prazo, independeiitemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratiialmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atá que seja normalizada a situação;
n) A ocorráncia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] Cl descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adniinistrativa prevista no art.
77 desta l.ei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferánci a, total oii parcial da posição coiitratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ctãusutli oáciiviii QUARTA - oo Fono
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

Morada Nova (CE), ___, de de 2U__.

1 O I

Secretaria _ _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

 à À

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

O1., ___ _
Nome:
CPF/MF:

U2.
Nome:
CPF/MF:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial nã

DBIETD; _ _ __ _ _ __ _ _ _ __ acerdo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo l - Termo de Referência do Edital.

__¡ _-I II-I l_l _;-_ í XI l~_'I O

Razão socixii. na Liciranrs 1

NOME DE FANTASIA: L

CNPB J

snosasço comrcsroz na l
Baiano: T cioiiosz I- Leer:
ronsfrzixz l
snosiisço etsrnõnico oo ticiranrsz l

DADOS CREDENCIADO:

RG NE:

CPF N9:
Ii IH Ú_ _ I-1 I-|-Izfl -lí;

aaeereiruaii municieac os Monson nova
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E294ü.DEID
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ANEXO IV

Dsctaiuição os iiaeitiraçao

PREGÃO PRESENCIAL Ns

A empresa inscrita no CNP] n.9 com sede
- declara, sob as penas da lei, que atenderá ás exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e CNDT.

_í_,___de_ de20__

[assiriatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Á/
AV MAN EL CASTR N" TEE CENTRO MORADA NOVA - CEARA CEF' DEDAD DDD. o o, . - - z .

CNPJ o?.?E2.Ei¢uiüüü1-ou - CEF 66.926.171-4. E-MAIL: licilacaonin@¡oulIool‹.CiI.irn.br. FONE: (uiijã-122.111.151



i-¬ia~`-
'I?.I¡_¡r`

“ir .ez=s
i;_~¿,"¡I‹:z

A ea ll" “fit
HoEsrnoo oo c.EARÁ

Piiiererruaâ MuN|c|PA|_ oe |v|oRAoA Now-i . liš
Êãffla-I'""'""'*-!-F.

,deANEXO v ,,_m____,-.

oEcLARAçÃo DE raros surenvsnienrss

PREGÃO PRESENCIAL N 2

` A empresa , inscrita no CNP] nã. . com sede
, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ _ , _de__í_,de20__.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

F-'REEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E294-D.DDD
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

DECLARAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Ns

A empresa , CNP] nfl. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.9 que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 1.8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

_ ,_de _ de 2D_

1 _ _  1

.__ [assinatura e identificação do responsável pela empresa]

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
A L CAET O N* TEE CENTRO MORADA NOVA - CEARA CEP DED-4D DDDAv. iii Noe E . . - - - .

, i:|~iP.i or.rez.siioieiioi-ou - ooF os.szo.iri~4. E-riiA||.z Iiciiacaomnr_'‹íi21out|ooii.com.br. |=oNE: (asi :i-izaisz-i



**'
A csi "E "'"'iz›1 _ 3"' -'II' *ED 'ax

. .=|__.___1,,;. eo %ii la/ 15 1
- ii

_, _ -.-I-"“"""I

ESTADO oo OEARA ii ....- Q?
PREFEITURA MUNICIPAL oe MORADA NOVA i›.¬.Az-.-.ir'"

ANEXO VII

OECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL NE _

A empresa CNP] n.i com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar nfi 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Federal ni
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

___,_de__de 2U_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de identidade do Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
I AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA ¬- CEARA- CEP E2DiID.DDD
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei nã 10.520, de 17 de julho de 2002,
subsidiada pela Lei ni* 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condiçoes previstas neste
Pregão Presencial ns .

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluídos todos os
custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso sejamos
vencedores da presente licitação.

 oda Proposta Lnmecciati

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na lingua portuguesa,
salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente, contendo:
2. indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência,
M¿E§.fA do[s) veÍculo(s], de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem
alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, sera considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como:
impostos, taxas, fretes e outros.
6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus
Anexos, forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento
e, ainda, proposta que apresente valores unitários simbolicos, ou irrisorios, de valor zero, excessivos ou
manifestamente inexequiveis.
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
B. O prazo de validade das propostas será de no minimo 60 [sessenta] dias.
8.1. Serão desclassificadas as propostas que:
a] contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsldiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e] taxa de encargos sociais inverossimil;
fj apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
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coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtiv` a e sao compativeis com a execução '
do objeto do contrato;
9. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
prsvistss ss clâsssls - "pas saucoss aolvlllsllsraarll/as"

ih.,-_.. tie IÍc¡¡¿Ê E

¡ ¡_í.¡ j |zl._ l iii rnaoulslçao os vslcuto rlro elcx ue (seno l‹:lvl_j, com as
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lvllnlwla os 1.a cltmoaaoas, 4:-tz, os rorrras. as conolclonaoo,
raava s1.sralca,vlolios scsrelcos, ossslusacaooa raasslao.
colweuraooa os acabo, Pltoro aorolvlarlco, voualvre colvl
ascutacslvl os atruaa, l-or Mutrllvllbla com snraaoa usa
aaolo rlvl/alvl caracloaoe rasa raarlseoeraa s Passacslaos,
a casotlsla ls atcool. trtsxj, camelo aurouarlco como lvlooo
Mamlat os só (seis) lvlaacllas. 'mação olanrslaa. olasçao
stlrralca. aleaas Moroalsra E Passaoelao, susrslvsao
ozalwslaa colvl salina esraaltlzaooaa, aooa frlro
lr~losPsl×loeN'l*s lr Motas Hstlcoloal.. susrsnsao tiro
Mutrleeaco E reaselaa com eaaaa ssraeltlzaooaa
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vcl~rrll.aoos com al.Tul‹a araoxlmaoa os 1.7ssluM,l.aaouaa os
1.a4‹uvllvl, courallvlenro os 4.a1sMM. estas slxos asaoszllvl, com
also os raaalcaçao :tola wloosto 2020.| _l I-| I _ _
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DATA:

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante]
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